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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DAS AGENCIAS 

NACIONAIS DE REGULACAO - SINAGENCIAS
ADVOGADOS : ALEXANDRE AMARAL DE LIMA LEAL - DF021362

JONATAS DA COSTA COELHO - DF021503
ALEX LUCIANO VALADARES DE ALMEIDA - DF040996
BARBARA LEMOS PEREIRA LEITE - DF059382

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 
28,86%. PARCELAMENTO DO VALOR DEVIDO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui entendimento 
no sentido de que "'é no vencimento da última prestação que o prejudicado passa a ter 
interesse em reivindicar qualquer diferença (princípio da actio nata), não correndo 
a prescrição durante o parcelamento'. (REsp 1.179.785/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 27/09/2012, DJe 24/10/2012)" (AgInt no 
PUIL 2.267/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
8/2/2023, DJe de 13/2/2023).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 17 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REAJUSTE DE 
28,86%. PARCELAMENTO DO VALOR DEVIDO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA. PROVIMENTO NEGADO.

1. Verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui entendimento 
no sentido de que "'é no vencimento da última prestação que o prejudicado passa a ter 
interesse em reivindicar qualquer diferença (princípio da actio nata), não correndo 
a prescrição durante o parcelamento'. (REsp 1.179.785/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 27/09/2012, DJe 24/10/2012)" (AgInt no 
PUIL 2.267/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
8/2/2023, DJe de 13/2/2023).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela AGENCIA NACIONAL DE 
TELECOMUNICACOES da decisão em que conheci do agravo para negar provimento 
ao recurso especial, pois o entendimento do acórdão recorrido estava em consonância 
com a jurisprudência do STJ (fls. 398/401).

A parte agravante afirma que "o entendimento mais atual, inclusive com 

acórdão da 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que o início do 

prazo prescricional é computado a partir de cada parcela e não da data do último 

pagamento"( fl. 409). 
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 414/426).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou 
sobre a controvérsia relativa à prescrição (fls. 250/252):

4. Esclareço, inicialmente, que no caso em apreço não há que se falar 
em prescrição do fundo de direito e nem de qualquer parcela vencida 
anteriormente aos 05 (cinco) anos da data do ajuizamento da demanda, uma 
vez que o início do prazo prescricional para a cobrança de correção 
monetária, quando celebrado acordo para pagamento parcelado, dar-se-á a 
partir da data do pagamento da última parcela.

5. Com efeito, a obrigação adquirida pela ré, ainda que faticamente 
divisível, possuía natureza de uma obrigação una, cuja extinção somente se 
operou quando do adimplemento da última parcela, distinguindo-se, assim, 
das chamadas obrigações de execução continuada –prestações sucessivas 
– cuja prescrição aplicável tem um tratamento diferenciado.

6. Portanto, somente após a quitação da obrigação, que ocorreu com o 
pagamento da última parcela, é que o autor se tornou credor da diferença 
apurada entre o valor devido e oque foi efetivamente pago, surgindo daí o 
direito/interesse de pleitear a incidência da correção monetária.

[...]
8. Na hipótese dos autos, não há falar em prescrição, tendo em vista 

que, muito embora a data do adimplemento da obrigação tenha ocorrido em 
dezembro/2005, quando do pagamento da última parcela prevista no acordo 
administrativo firmado entre as partes, foi ajuizado Protesto Judicial nº 
58016-15.2010.4.01.3400, em dezembro 2010, o qual interrompeu a 
prescrição.

 
Verifico que a conclusão adotada pelo Tribunal de origem está em 

consonância com a jurisprudência do STJ sobre o tema. Isso porque este Tribunal 
Superior possui entendimento no sentido de que o termo inicial do prazo prescricional 
para a pretensão de cobrança de dívidas líquidas constantes de instrumento público ou 
particular conta-se da data em que se tornou exigível o cumprimento da obrigação, isto 
é, do dia do vencimento da última parcela, consoante o princípio da actio nata. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 28,86%. 
PARCELAMENTO DO VALOR DEVIDO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL 
DO LUSTRO. VENCIMENTO DA ÚLTIMA PARCELA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AGRAVO 
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INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese, houve acordo sobre a forma de pagamento das 

diferenças salariais. O pagamento do crédito deveria ocorrer de forma 
parcelada. A esse respeito, "É firme a compreensão desta Corte Superior no 
sentido de que é no vencimento da última prestação que o prejudicado passa 
a ter interesse em reivindicar qualquer diferença (princípio da actio nata), não 
correndo a prescrição durante o parcelamento". (REsp 1.179.785/PE, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 27/09/2012, DJe 
24/10/2012).

2. Ademais, em face da ausência de similitude entre as situações 
expostas nos acórdãos, bem como a ausência de cotejo analítico de teses 
necessário à demonstração da ocorrência de divergência jurisprudencial, não 
é possível o conhecimento desse incidente.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 2.267/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, julgado em 8/2/2023, DJe de 13/2/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 

ACORDO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS PARCELAS PAGAS. TERMO 
INICIAL. PRAZO PRESCRICIONAL.

1. "É firme a compreensão desta Corte Superior no sentido de que é no 
vencimento da última prestação que o prejudicado passa a ter interesse em 
reivindicar qualquer diferença (princípio da actio nata), não correndo a 
prescrição durante o parcelamento". (REsp 1.179.785/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 27/09/2012, DJe 24/10/2012).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 479.372/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 3/5/2016, DJe de 17/5/2016.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.351.954 / DF
Número Registro: 2023/0138015-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00182695320134013400 182695320134013400

Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DAS AGENCIAS 

NACIONAIS DE REGULACAO - SINAGENCIAS
ADVOGADOS: ALEXANDRE AMARAL DE LIMA LEAL - DF021362

JONATAS DA COSTA COELHO - DF021503
ALEX LUCIANO VALADARES DE ALMEIDA - DF040996
BARBARA LEMOS PEREIRA LEITE - DF059382

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 
8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DE TELECOMUNICACOES
AGRAVADO : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES DAS AGENCIAS 

NACIONAIS DE REGULACAO - SINAGENCIAS
ADVOGADOS: ALEXANDRE AMARAL DE LIMA LEAL - DF021362

JONATAS DA COSTA COELHO - DF021503
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ALEX LUCIANO VALADARES DE ALMEIDA - DF040996
BARBARA LEMOS PEREIRA LEITE - DF059382

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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